
CDU 338:6112(8121814)

EM TORNO DA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS
NO NORDESTE

Renato Duarte
Prof. do Curso de Doutorado em Economia da

Universidade Federal de Pernambuco e
Pesquisador da Fundação Joaquim Nabuco

1. MACROVI$ÃODA AGRICULTURA NORDESTINA

Apesar de, no contexto nacional, figurar como uma região predominan-
temente agrícola, o Nordeste tem enfrentado déficits históricos na sua produção
de alimentos. 1 Dentre as muitas conseqüências negativas decorrentes desse pro-
blema, resulta uma situação paradoxal em que esta região, sendo a mais pobre
do Brasil, é a que apresenta os mais altos preços dos produtos que compõem a
cesta alimentar básica da sua população, principalmente dos estratos de renda
mais baixa. Tomando como base o ano de 1947, dez anos depois o índice dos
preços dos alimentos nas maiores cidades nordestinas era mais elevado do que
o das maiores cidades do Centro-Sul do país. 2 Por outro lado, os preços té-
dios dos 12 produtos que compõem a cesta básica da população brasileira eram
em Fortaleza, Recife e Salvador, mais elevados do que em Belo Horizonte,
Porto Alegre e Rio de Janeiro, em 1978. 3 Outro paradoxo que se observa
no Nordeste é o da especialização da região em culturas de exportação. O 1
Plano Diretor da SUDENE afirmava que, em fins da década de 50, aproxima-
damente 40% da área cultivada no Nordeste destinavam-se à produção de maté-
rias-primas e de produtos agrícolas exportáveis. 4 O II Plano Nacional de Desen-
volvimento constatou a persistência dessa especialização agrícola na década de

Essa situação permanece: considere-se que, de um total de 12,0 milhões de
hectares de área onde foram colhidos os 20 principais produtos agrícolas do
Nordeste em 1980, cerca de 5,1 milhões de hectares (42,3%) correspondiam à
área colhida com culturas comerciais: algodão, cacau, cana-de-açúcar, fumo,
mamona e sisal. Em 1980 esses seis produtos tinham uma participação de 46.6%
no valor da produção agrícola do Nordeste. 6

Urna característica histórica da agricultura do Nordeste é o crescimento
extensivo sem que ocorram mudanças tecnológicas e institucionais significati-
vas, 7 que é confirmada pela lenta evolução dos agregados macroeconômicos re-
lativos ao setor. Os incrementos na produção são alcançados pela incorporação
de terras ociosas ou subutilizadas e pelo uso da mão-de-obra abundante. Os ní-
veis da produtividade são baixos e a produtividade média da mão-de-obra rural
tem, não obstante os incrementõs verificados ao longo das quatro últimas déca-
das, correspondido a cerca de metade da média nacional. 8 Do mesmo modo,
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e também apesar de terem ocorrido incrementos ao longo das últimas quatro
décadas, a área cultivada por trabalhador no Nordeste tem sido consistentemen-
te menor do que o quociente relativo ao Brasil como um todo. 9 Durante a dé-
cada de 60 ocorreu fragmentação nos estabelecimentos rurais de até 50 hectares,
que passaram de um tamanho médio de 12,4 hectares em 1960 para 7,3 hecta-
res em 1970, percentual esse que se repetiu em 1980.10 Tem sido, no entanto,
das pequenas propriedades; que tem advindo a maior contribuição de alguns ali-
mentos básicos para a formação do valor bruto da produção do Nordeste. A con-
tribuição das propriedades de até 100 hectares para a formação do VBP do Nor-
deste, em 1980, foi a seguinte: arroz, 76,3%; feijão, 81,9%; mandioca, 94,4%;
milho, 85,3%

Apesar de vir apresentando uma participação de cerca de 20,0% na renda
agrícola do Brasil ao longo das últimas quatro décadas, 12 a produção de alguns
alimentos básicos no Nordeste vem crescendo menos do que o consumo. No pe-
ríodo de 1960 a 1980 a agropecuária nordestina cresceu a taxas médias anuais
de 4,4% ao ano, não obstante as frustrações de safras decorrentes das secas que
ocorreram naquele período, particularmente as grandes secas de 1970 e de 1979-
83, e as secas parciais de 1966 e de 1976. Por outro lado, o rendimento médio
dos principais produtos agrícolas no Nordeste tem sido persistentemente inferior
ao do Brasil como um todo- A exceção dos produtos - abacaxi, banana, cacau,
coco-da-baia, mamona, mandioca e sisal, notadamente - que encontram no cli-
ma e solo nordestinos as condições propícias ao seu cultivo, as demais culturas
agrícolas do Nordeste apresentam participação relativamente pequena na produ-
ção brasileira. A Tabela 1 mostra a contribuição do Nordeste para a produção
agrícola do Brasil, em anos selecionados. Além de evidenciar o que se afirma aci-
ma, a tabela revela, indiretamente, os efeitos que as secas de 1970 e de 1980 tive-
ram sobre o desempenho da agricultura nordestina. De modo geral, observa-se
que têm ocorrido, ao longo do tempo, variações nos percentuais de participação
dos principais produtos, o que dificulta a identificação de uma tendência de
comportamento, com exceção da cana-de-açúcar, do feijão e do milho, que apre-
sentam uma persistente redução, da cebola, com uma crescente participação, e
do cacau, que tem mantido a sua posição relativa. No caso da cana-de-açúcar, a
perda de importõncia relativa deveu-se ao fato de os incrementos verificados na
área plantada e nos rendimentos por hectares, rio Nordeste, terem sido inferiores
aos do Centro-Sul do país. Quanto ao milho, a diminuição deveu-se a um conti-
nuado declínio na área plantada e nos rendimentos do produto, no Nordeste.
Já com relação à cebola e à banana, ocorreu urna ampliação da área plantada a
partir de fins da década de 70, principalmente nas terras da bacia do rio São
Françisco e da Zona da Mata, respectivamente. De resto, a Tabela 1 serve para
corroborar o quç foi afirmado anteriormente acerca da especialização do Nor-
deste em cu!tijrs para exportação. Os cinco produtos - sisal, cacau, coco-da-
baía, mamona e abacaxi - com que o Nordeste contribui em mais de 507o para
a produção naçioBl, são pr9uJos que têm como destino predominantemente a
in4usti1izaçp ou g çporçp fr riafira.
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PARTICIPAÇÃO 1%

1980

57,54

35.79

3.65

13,32

25,00

1.51

95,04

46.70

2,78

33,04

33,40

13,22

72,51

60,89

13,41

68,57

35.97

54.14

37,25

0.36

19,01

22,33

2,34

95.62

45.07

13,87

36.93

30.53

9.54

8,82

79.99

58.84

13,22

1,80

12.66

44.71

17.59

0.70

15.15

28,58

0.77

95.47

34,61

3,17

95,43

29,18

23,14

7.76

53,91

37.15

6.46

1,54

13,97

57.79

44,00

1,88

19,80

4498

0,59

95,26

35,98

14.05

95.18

3207

22,08

9.54

7,46

72,56

53.25

11,13

5,02

100.00

21,76

51,41

22,16

0.80

15,18

43.95

0.29

94.78

32,25

18,32

94.88

25,47

17.30

8,43

10,04

55.01

56,78

4,08

5.38

99,86

17.73

TABELA 1

PARTICIPAÇÃO DA PRODUÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS AGRÍCOLAS
DO NORDESTE EM RELAÇÃO Ao BRASIL - ANOS SELECIONADOS
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PRINCIPAIS PRODUTOS
AGRÍCOLAS

Abeca,d

Algodfio

Amendoim

Arroz

Banena

8atata-inesa

Ceceu

Cana-de.açú es,

Coco'da-bara

Feijão

Fumo

Laranja

Malva

Mamona

Mandioca

Milho

PiT,,anta-do-reino

Sisal

Tomate

51.36

11,19

1.27

8,04

40,03

0,33

99,42

26,68

20,13

94,93

14,34

16,73

6,98

5.96

58.80

41.75

1,64

4,48

100,00

18,37

FONTE: FI8GE/CEPAC3RO; SUDENE/CIN/ES; FIBGE. ,4nuádo Estar/nico do Brasil - 198,01
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A participação da pecuária nordestina em relação à nacional não tem se
apresentado de modo uniforme. No que se refere à natureza dos rebanhos, o nú-
mero de caprinos tem se situado, com pequenas variações, em tomo de 90,0% do
efetivo do pais como um todo. Segue-se, em termos de importância relativa,
o rebanho ovino, não obstante a ocorrência, ao longo das três últimas décadas,
de variações na posição relativa, que se tem situado em tomo de um terço do
plantel nacional. A seguir aparece o rebanho suíno, que tem apresentado persis-
tente incremento relativo durante as três últimas décadas. A posição relativa dos
bovinos tem sido a menor dos quatro tipos de rebanho, apresentando variações
ao longo do período que se vem considerando. O efetivo bovino do Nordeste
corresponde a pouco menos de um quinto do rebanho nacional. 13

2. O DÉFICIT ALIMENTAR NO NORDESTE

Quer se encare a questão do déficit alimentar no Nordeste sob o aspecto
do nível quantitativo ou qualitativo do consumo, quer seja ela considerada sob
a ótica da capacidade atual de produção de alimentos da região, os resultados
demonstram uma situação deficitária que vem persistindo há décadas. Esse é na
realidade um problema complexo que transcende os condicionantes geoeconô-
micos e as circunstâncias políticas que têm situado o Nordeste no contexto na-
cional. A questão insere-se na problemática mais ampla que diz respeito
ao estilo e ritmo com que vem se desenvolvendo o país. No que conceme à inca-
pacidade de o Nordeste produzir a quantidade de alimentos necessária para o
abastecimento da sua população, convém salientar que o problema, seja do lado
da produção, seja do lado do consumo, deve ser encarado na sua verdadeira am-
plitude, sem desconsideração de determinantes tais como os critérios que vêm
sendo adotados, ao longo do tempo, para a alocação espacial e setorial dos recur-
sos, e a estrutura de distribuição da renda em escalas nacional, regional e inter-
pessoal. De qualquer modo, os dados disponíveis (Tabela 11) sobre a produção de
alguns dos produtos de maior peso quantitativo na dieta da população nordestina
mostram que a produção regional por habitante/dia é absolutamente insatisfató-
ria. Com exceção da mandioca, que - salvo em 1950 e 1970— foi produzida em
quantidades elevadas, os demais alimentos tiveram produção bem inferior às ne-
cessidades de consumo individual. No entanto, considerando os dados ao longo
das três décadas, observa-se um incremento na produção diária per capita de ar-
roz e cebola, e uma redução na produção por habitante de feijão e milho- Vale
considerar ainda que a comparação dos valores relativos a 1978 e a 1960, dois
anos de chuvas normais, mostra que somente o feijão e o milho apresentaram de-
clínios na produção por habitante/dia. Por outro lado, o confronto entre os da-
dos apresentados na Tabela II e a ração básica para um trabalhador adulto do
Norte e Nordeste, estipulada através do Decreto-Lei 399, mostra que somente 
produção de mandioca supera os valores previstos naquele deãeto-lei. 14

É difícil estimar com precisão qual foi o volume do déficit físico de ali-
mentos no Nordeste, em 1980. No ihíció da década de 70 o Banco do Nordeste
realizou projeções da produçãõe d demanda de alimentos, assim como do déficit
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TABELA II
NORDESTE: PRODUÇÃO POR HABITANTE/DIA EM GRAMAS -
PRODUTOS SELECIONADOS 1950, 1960, 1970. 1980 e 1983

PRODUÇÃO (GRAMAS/HABITANTE/DIA)
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PRODUTOS

'950

1 19 62
	

1970	 1 1979	 1 1980	 1 1983

Arroz	 56.5	 85,2
	

75.3	 111,8	 116,6	 45,8

Cebola
	 0,5	 1,6

	
2,6	 5,4	 10,0	 10,7

Feijão
	 62.4	 62,4

	
41,8	 55.9	 39.4	 16,7

Mandioca	 67,7	 624.6
	

0,5	 1.077,0 1.047,4	 764,3

Milho	 136,2	 131,8
	

77,7	 120,0	 65.3	 22,4

Carne Bosina	 -	 -	 9,5	 7,1

FONTE: FI BGE ' Censos Agrícolas de 7950, 1960, 1970e 7980 e Anuários Estatísticos do Brasil . 7984

alimentar para 1980, em termos quantitativos e qualitativos. 15 Compreensivel-
mente o estudo não previu a ocorrência da seca, que afetou as projeções pelo la-
do da produção de alimentos, nem anteviu que o ano escolhido seria o limiar de
uma recessão econômica de dimensão nacional que se encontrava, então, em fase
de gestação; o início do período recessivo em 1981, como seria de esperar, viria

ja ter efeitos depauperadores sobre a demanda e sobre a produção de alimentos,
particularmente a de alimentos industrializados. Estimativas feitas pela SUDENE
em meados da década passada concluiram que seis dentre dez dos principais produ-
tos que compõem a dieta básica da população nordestina não seriam produzidos
'na qisantidade suficiente para o consumo humano. Conforme se observa na Tabe-
la 111, o estudo da SUDENE previa que, dos dez produtos considerados, apenas o
milho, a mandioca, a batata-doce e a banana seriam produzidos em quantidade
superior à do consumo. Os dados hoje disponíveis sobre a produção agropecuá-
ria da região em 1980 revelam algumas diferenças com relação às estimativas
da SUDENE. A Tabela III mostra que houve um saldo positivo com relação
ao arroz, à cebola e à laranja, e um déficit de batata-doce e banana, contraria-
mente às previsões do estudo da SUDENE. Cabe observar, por outro lado, que
os déflcits verificados com relação ao feijão e à carne bovina foram consideravel-
mente superiores aos estimados. Registre-se, ademais, que os valores relativos ao
consumo resultam de projeções feitas com base em estatísticas sobre o consu-
mo observado em períodos anteriores, e não a partir de estimativas da demanda
potencial; ou seja: não levam em conta o elevado volume de demanda reprimida
em decorrência da má distribuição e do baixo nível de renda média da população
nordestina.
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TABELAIII
NORDESTE: PRODUÇÃO. CONSUMO E SALDO DE ALIMENTOS
SELECIONADOS - 1980

)LJÇAOCONSUMO SALDO
	

SALDO VEm.
MADA ESTIMADO ESTIMADO

	
FICADO

PRODUTOS
	

(a)	 (b)	 (o) - (a).lb)
	

(e) -(di . (b)

A. ei
Milhos!

Fel180 ai
Mandioca ai
Bnts-Inglesaal
Batata-doce ai
Cebola a/
Banana/
Irfljab/
carne Sovinas!

	

1.030,3	 1.308,3

	

2.496,3	 212.6

	

1.274,5	 1.398.9

	

16.182,1	 7.976.8

	

26,7	 252,5

	

815.1	 475,6

	

27,0	 121.3

	

23.940.0	 19.437.0

	

1.980.0	 2.620.0

	

427,0	 627.0

- 276.0
+ 2.283,7
- 1244
+ 8.705,3
- 225,8
+	 339,5
- 194.3
+ 4.503.0
- 640.0
- 179.2

1.483.5
830,5
601,3

13.324.3
6,1

249.5
127,3

13.754.5
4.589.2

120.0

+	 177,2
+	 617,9
- 897.6
+ 5347.5
- 246,4
- 226.1
+	 6,0
- 5.625,5
+ 1.969.2

507,0

FONTE: MinIstério do Intarior li Plano Nacional da Oasenvoivlmento - Programa deAçlo de Governo pare
o No,*ste (1975.79). RecIfe,SUDENE, 1975, Tabela 2.14; Ministério do Interior/SUDENE. Das.,,,-
anho da Economia Regional do No,dnre-1981. Recife, 1982. Tabela 4, pp. 120-22.
e/ 1,	 t; b/ 1.000.800 de fruto,.

3. CONCLUSÃO

A produção de alimentos no Nordeste tem sido condicionada por fatores
que poderiam ser denominados, em uma caracterização geral, de ecológicos
e de institucionais. A semi-aridez de mais da metade do território nordestino im-
põe certas limitações ao incremento da produção, mantendo-se os métodos e técni-
cas de produção hoje prevalecentes na maior parte das unidades produtivas do se-
tor rural nordestino. Os condicionamentos de natureza institucional dizem res-
peito às condições de acesso e uso da terra no Nordeste. Propriedades rurais com
tamanho econômico inadequado, ou relações de trabalho desestimulantes de prá-
ticas mais eficientes de produção constituem outro fator determinante da persis-
tência da importância relativa da agricultura de subsistência no Nordeste e, con-
seqüentemente, dos baixos níveis de produtividade do setor rural. A reorganiza-
ção fundiária está, desse modo, no cerne das mudanças de natureza institucional
que, ao propiciarem transformações nas condições de posse e uso da terra, assen-
tarão as bases para a crescente integração do extenso subsetor de subsistência

-na economia de mercado, bem como a diversificação da agricultura nas terras
mais férteis, principalmente as da Zona da Mata. A transformação da economia
de subsistência na zona semi-árida requer não somente mudanças nas condições
de acesso à terra, como também a disseminação de técnicas de captação e ar-
mazenamento de água que permitam a viabiização da pequena e média proprie-
dade rural naquela zona. Por outro lado, a diversificação da agricultura na faixa
úmida litorânea pressupõe tanto o aumento da produtividade na lavoura cana-
vieira, como conduz à liberação de terras para a produção de alimentos confor-
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me, aliás, havia sido proposto pelo GTDN. Ainda no bojo das transformações de
natureza institucional caberia buscar-se o aumento da eficácia das políticas agrí-
colas concernentes ao crédito e à extensão rural, ao cooperativismo, à comerciali-
zação e aos preços dos produtos agropecuários.

O paradoxo, anteriormente mencionado, de o Nordeste vir mobilizando
o melhor dos seus recursos naturais, humanos e financeiros para a produção de
bens agrícolas exportáveis,e ao mesmo tempo oferecer à sua população - que
inclui cerca de metade do contingente mais pobre do país - alimentos a preços
elevados em comparação com as médias nacionais, requer medidas urgentes e
eficazes para a sua eliminação. Não somente pela injustiça social que o paradoxo
corporifica, ao cobrar dos segmentos mais pobres da população nordestina pre-
ços comparativamente mais altos pela sua alimentação, corno também pelos ele-
vados custos sociais em que implica. Afinal, são evidentes os efeitos negativos
que aquele paradoxo tem sobre os custos de reprodução da força de trabalho,
sobre os níveis de produtividade da mão-de-obra e sobre a estrutura dos preços
da região.
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